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PROJETO DE LEI Nº 160/2013
OFÍCIO Nº 442/2013-GAB., DE 10 DE JUNHO DE 2013

SÚMULA: Acresce incisos ao artigo 21 da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de     2004 e dá outras providências.

 Londrina, 10 de junho de 2013. 

                                         Alexandre Lopes Kireeff

                                    PREFEITO DO MUNICÍPIO
Texto do projeto de lei em anexo. 

PROJETO DE LEI Nº 160/2013
SÚMULA: Acresce incisos ao artigo 21 da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de   2004 e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO SANCIONO A SEGUINTE

L  E  I  : 

Art. 1o Acresce os incisos XXXVI e XXXVII ao artigo 21 da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, com a seguinte redação:

“Art. 21. Será concedido adicional por responsabilidade técnica correspondente a setenta por cento dos vencimentos aos ocupantes dos cargos de:
. . . 

XXXVI. Promotor de Saúde Pública, nas funções de Serviço de Farmacêutica;

XXXVII. Gestor Cultural, nas funções de Serviço de Arquivista.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a 1º de dezembro de 2011.
JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade corrigir a redação do artigo 21 da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que trata do Adicional de Responsabilidade Técnica, alterada pela Lei nº 11.314, de 20 de setembro de 2011.  


Com edição da Lei nº 11.304, de 8 de setembro de 2011, publicado na Edição do Jornal Oficial n° 1662, de 16.9.2011, pg. 1, um dos cargos criados e incorporados ao PCCS foi o de 2 (dois) cargos de Gestor Cultural, nas funções de Serviço de Arquivista, com os devidos cálculos exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal e até hoje vagos.


Através da Lei nº 11.629, de 13 de junho de 2012, publicada na Edição do Jornal Oficial nº 1884, de 18 de junho de 2012, pg. 8, foram criados 5 (cinco) vagas para o cargo de Promotor de Saúde Pública, nas funções de Serviço de Farmacêutica, com os devidos cálculos exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 



Entretanto, quando da edição da Lei nº 11.314, de 20 de setembro de 2011, que instituiu a ART no valor de 70%, publicada na Edição do Jornal Oficial n° 1674, de 3.10.2011, pg. 6, por falha na elaboração do projeto de lei encaminhado a esta colenda casa, não foi incluído o cargo acima citado, pois só existia o cargo mas não tinha vaga.

Esta falha foi detectada quando da elaboração dos Projetos de Lei para a criação de novos cargos para atender o SAMU, SAD, Regulação Médica, Auditoria e Programa Saúde da Família, e para a substituição de profissionais contratados através de teste seletivo com término em 31 de agosto de 2013.

Quando da edição da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, já constava do Quadro de Equivalência de Cargos, Classes, Funções, Referências e Tabelas, Anexo V, o cargo de Promotor de Saúde Pública, nas funções de Serviço de Medicina Veterinária, que hoje o quantitativo de vagas é zero.

Diante deste fato, do cargo Promotor de Saúde Pública, nas funções de Serviço de Medicina Veterinária, apresentar o seu quantitativo de vagas zerado, somos do entendimento que, quando da necessidade da criação de vaga estaremos regularizando este cargo, com relação a ART.

Esclarecemos quer não seria possível instituir a retroatividade a partir da publicação do Edital de concurso conforme Parecer nº 785/13, da Procuradoria-Geral, tendo em vista que foram abertos 3 editais: Edital nº 22/2011 GSAP/DGTES/AMS – Processo Seletivo Simplificado; Edital nº 56/2011-GSAP/DGTES/AMS – Processo Seletivo Simplificado; e, Edital nº 53/2012 GSAP/DGTES/AMS – Concurso Público, pois os 2 primeiros a ART eram de 25% (vinte e cinco por cento) e o último corresponde a 70% (setenta por cento).
Portanto, estamos encaminhando o presente projeto de lei com à retroatividade a partir de 1º de dezembro de 2011, corresponde à data em que entrou em vigor a Lei nº 11.314 de 20 de setembro de 2011, que concedeu o adicional por responsabilidade técnica correspondente a setenta por cento.  

Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.

Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.
 


Londrina, 10 de junho de 2013.
                            Alexandre Lopes Kireeff

                            PREFEITO DO MUNICÍPIO

Ofício nº 442/2013-GAB.
Londrina, 10 de junho de 2013.
A Sua excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto:  Encaminha Projeto de Lei – Acresce incisos ao art. 21, da Lei 9.337/2004. 

Senhor Presidente, 

Estamos encaminhando a essa Egrégia Casa, a apensa propositura, através da qual, pretende o Executivo autorização legislativa para que possa incluir incisos ao art. 21 da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina. Segue justificativa anexa.

Atenciosamente, 

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

